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RESUMO 

Objetivou-se analisar a atuação da Atenção Primária à Saúde no cuidado às mulheres em 

situação de violência doméstica e familiar, em um município no interior do Nordeste brasileiro. 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa de cunho exploratório-descritivo envolvendo sete 

profissionais lotados na Atenção Primária à Saúde (APS) e na Gestão. A coleta dos dados 

ocorreu entre fevereiro e março de 2022, através de entrevistas semiestruturadas e um diário de 

campo. Os resultados revelam uma rede de atendimento fragilizada, desarticulada, sem fluxos 

e protocolos, onde o diálogo entre os serviços se limita através dos encaminhamentos 

individuais. Além disso, os profissionais desconhecem a maioria dos serviços dessa rede, 

impossibilitando a oferta de um cuidado integral, intersetorial e resolutivo. Entretanto, apontam 

potencialidades, a exemplo do reconhecimento do estratégico e importante papel da APS como 

porta de entrada para as mulheres em situação de violência.  

Palavras-chaves: Violência Contra a Mulher; Estratégias de Saúde Nacionais; Atenção 

Primária à Saúde; Colaboração intersetorial; Integralidade em Saúde. 

 

INTRODUÇÃO 

 Violência doméstica e familiar é um grave problema de saúde pública no mundo, 

constituindo-se em um dos principais aspectos de violação dos direitos humanos, por afetar à 

saúde, à integridade física, o direito à vida1. 

Nos EUA, apesar do aumento da fiscalização e das penalidades, este índice de violência 

continua alto, correspondendo a aproximadamente 8% do total de chamadas para atendimento 

policiais, número que pode ser ainda maior, pois a polícia só é notificada em aproximadamente 

metade dos incidentes de violência doméstica não fatais2. 

Os dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2021)3 revelaram que no Brasil, 

entre o mês de março de 2020 (início da pandemia de COVID-19) e dezembro de 2021, 

ocorreram 2.451 feminicídios e 100.398 casos de estupro do gênero feminino, porém apesar 

desses números alarmantes, esse estudo aponta que no ano de 2021, houve uma redução de 

2,4% no número de feminicídios no país comparado com o ano anterior, ou seja, 32 vítimas de 

feminicídio a menos que em 2020, quando 1.351 mulheres tiveram suas vidas ceifadas. O 

estudo9 apontou ainda que essa redução não ocorreu em todos os estados do País, havendo um 
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crescimento dos feminicídios, entre março de 2020 e dezembro de 2021, no Tocantins, Distrito 

Federal e Rio Grande do Norte. Os dados referentes a este último estado, o RN, revelam que, 

em 2021 em relação ao ano anterior, houve um aumento no número de feminicídios de 53,8%.3 

Entretanto, uma pesquisa realizada pelo Observatório da Violência da Universidade 

Federal do Rio Grande do Norte (OBVIO/RN)4 demonstra que no RN, entre 2011 e 2020, em 

média, a cada três dias uma mulher foi vítima de morte violenta no estado, no decorrer desses 

anos, 1.050 mulheres tiveram suas vidas interrompidas por causas totalmente evitáveis. 

Neste contexto, destaca-se Parelhas, um município de pequeno porte localizado no 

interior do RN. No transcorrer de 2021, esse município foi palco de dois casos de feminicídio 

que chamaram a atenção. Em um desses casos, uma mulher foi morta a pauladas pelo seu 

companheiro; no outro, o ex-companheiro a assassinou na presença dos filhos dela5-6. 

No período compreendido entre os anos de 2016 e 2020, o município registrou um total 

de 229 casos de violência contra a mulher na polícia civil, além de 93 notificações nos serviços 

de saúde. A discrepância entre os dados da polícia e os do setor de saúde pode estar associada 

ao fato do município ter passado por um período de dois anos sem o funcionamento do núcleo 

epidemiológico. Esse núcleo retomou suas atividades por volta de meados de 2020, resultando 

na notificação de 24 casos ao longo do ano de 2021. Os dados aqui apresentados foram obtidos 

pela pesquisadora diretamente nas instituições (polícia civil e secretaria municipal de saúde), 

os dados da civil foram retirados do livro de ocorrência e os da saúde através dos dados do 

SINAN.   

Em uma análise a respeito do enfrentamento dessa cruel realidade, sob a ótica da saúde 

coletiva, identifica-se a Atenção Primária à Saúde (APS) como essencial neste processo. A 

APS, diante das suas característica e atributos, realiza um trabalho decisivo na identificação e 

apoio dessas mulheres em situação de violência, visto que os profissionais que integram essas 

unidades formam elo com a comunidade, proporcionando espaços individuais e coletivos que 

permitem reconhecer situações de violência e planejar ações de prevenção7-8. 

Nessa perspectiva, a APS deve atuar com base na atenção integral, prestando serviços 

de promoção, prevenção e reabilitação da saúde para garantir que a população, principalmente 

as expostas a situações de violência, tenham acesso a uma atenção de qualidade nos mais 

diversos níveis de cuidado8. 

Este é um tema que apresenta grande relevância, mas devido sua complexidade 

multifacetada faz com que seja muitas vezes negligenciado. Além disso, poucos estudos trazem 
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a temática sobre a ótica da intersetorialidade e integralidade, justificando dessa forma a 

realização do referido estudo, cujos resultados são essenciais na construção e indicação de 

caminhos para o aprimoramento das políticas públicas voltadas às mulheres em situação de 

violência, tema esse que deve ser tratado de forma prioritária devido a dimensão do problema 

e das suas consequências sociais e principalmente à saúde. 

Nesse sentido, reconhecendo a violência como um agravo de saúde pública e a 

importância da APS no cuidado às mulheres submetidas a violência, delineou-se o seguinte 

questionamento: como a APS está atuando no cuidado às mulheres em situação de violência 

doméstica e familiar? 

  Para responder esse questionamento, o estudo objetivou analisar a atuação da Atenção 

Primária à Saúde no cuidado às mulheres em situação de violência doméstica e familiar, em um 

município interior do Nordeste brasileiro, o qual foi palco recente de casos de feminicídio. 

  

MÉTODO 

Trata-se de um estudo do tipo exploratório e descritivo, com abordagem qualitativa.  

O estudo foi realizado em (2) duas Unidades Básicas de Saúde (UBS) e no Núcleo de 

Apoio a Saúde da Família (NASF), do município de Parelhas/RN, que conta com uma 

população estimada de 21.499 habitantes, segundo estimativa do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE, para o ano de 20229.  

. 

A coleta de dados foi realizada entre os meses de fevereiro e março de 2022. O estudo 

contou com a participação de sete profissionais de ambos os sexos, sendo 2 enfermeiros, 1 

médico, 2 agentes comunitários de saúde (ACS), 01 psicólogo e 01 coordenador da atenção 

básica. Para garantir o anonimato dos participantes, utilizou-se o nome do cargo de cada 

profissional, seguido de um número de ordem no caso dos ACS e enfermeiros. A seleção dos 

participantes foi intencional, englobando profissionais que lidam diretamente com a 

problemática em questão. Este número amostral foi determinado através da saturação dos 

sentidos. 

Foram incluídos profissionais que estavam atuando nos seus locais de trabalho por no 

mínimo 6 meses. Excluíram-se todos os profissionais que estavam nos serviços como 

estagiários, voluntários ou que estavam de licença/férias.  
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Os dados foram coletados através de entrevistas semiestruturadas, utilizando um 

gravador de voz digital. As entrevistas foram agendadas de acordo com a disponibilidade dos 

entrevistados e realizadas em ambientes reservados, nos locais de trabalho dos participantes, 

conforme a escolha deles, permitindo total liberdade e privacidade durante as entrevistas. 

O roteiro das entrevistas foi composto com perguntas norteadoras, que possibilitou a 

compreensão da atuação dos entrevistados com base em suas falas, o qual versou sobre: o 

cuidado à mulher em situação de violência âmbito da APS; como se dá o atendimento, condutas, 

notificação  e encaminhamentos no sentido da integralidade da atenção, assim como 

conhecimento e articulação com a Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência 

Doméstica e Familiar, e por fim, desafios, potencialidades e caminhos no enfrentamento da 

problemática. Posteriormente, as entrevistas foram transcritas integralmente para o programa 

Microsoft Word. 

De forma complementar, utilizou-se um diário de campo que permitiu o registro das 

percepções e insights da pesquisadora durante a entrevista.  

Para a análise dos dados, utilizou-se a técnica de análise de conteúdo temática de 

Bardin10, que divide o processamento da informação em três etapas: (1) pré-análise, que analisa 

e sintetiza cada entrevista transcrita, compilando e organizando em um corpus de texto para 

análise e síntese, mais leitura flutuante; (2) exploração do material, a partir da construção de 

três categorias temáticas oriundas do material empírico (1. O cuidado ofertado pela APS às 

mulheres em situação de violência, 2. Conhecimento dos profissionais acerca da rede de 

atendimento e 3. Desafios e potencialidades na perspectiva do cuidado integral), que foram 

desdobradas em subcategorias (expressas na 1ª coluna do quadro 1, 2 e 3) e (3) processamento 

da informação e interpretação, e inferências a partir da compreensão e exercício crítico das falas 

dos participantes10. 

Esta pesquisa foi aprovada dia 04 de fevereiro de 2022, pelo Comitê de Ética e Pesquisa 

do Hospital Universitário Onofre Lopes (HUOL), mediante o Número do Parecer: 5.223.789. 
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RESULTADOS  

A análise dos depoimentos dos profissionais de saúde possibilitou abstrair informações 

significativas a respeito da atuação da APS no cuidado às Mulheres em Situação de Violência 

no município estudado, onde uma síntese das mais significativas foram organizadas nos quadros 

1, 2 e 3. 

Quadro 1- Síntese da categoria temática 1 e suas subcategorias relacionadas ao cuidado 

prestado pela APS às mulheres em situação de violência doméstica no município de 

Parelhas/RN, 2022. 

 

Categoria temática 1 - O cuidado ofertado pela APS às mulheres em situação de 

violência 

Subcategoria de 

análise 

Núcleos de 

sentido 

Unidades de registros 

1. Identificação dos 

casos 

Ida da mulher à UBS, 

busca ativa e visitas 

domiciliares 

A mulher pode procurar diretamente a 

unidade ou pode acontecer uma busca 

ativa, onde um agente de saúde, um 

familiar ou alguém comunica na 

instituição que está acontecendo a 

violência doméstica. Portanto, podemos 

fazer uma busca ativa ou então a própria 

paciente procurar a unidade. (médico) 

 

Os casos de violência, eles são 

visualizados a partir da visita domiciliar 

do agente comunitário de saúde, quando 

as mulheres mesmo não procuram a 

unidade para conversar com a gente  [...].  

(enfermeira 1) 

2. Atendimento e 

conduta frente à 

mulher em situação de 

violência 

Valorização do 

acolhimento com 

escuta ativa 

[...]  então geralmente quando ela (a 

mulher) chega a gente faz acolhida, a 

escuta ativa e a gente explica pra elas os 
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procedimentos que devem ser realizados. 

(enfermeira 1) 

3. Registro e notificação 

dos casos 

Reconhecem a 

importância da 

notificação  

 

A notificação ela é importante porque, 

quando você notifica, os dados que são 

postos para a gente de forma subjetiva, 

ele se torna objetivos, se tornam dados 

reais e a partir daí as políticas públicas se 

tornam mais fortes para que a gente possa 

atuar. (enfermeira 1) 

 

A dificuldade de preencher a notificação 

eu não tive. Eu tive a dificuldade de 

enfrentar as coisas que ficaram por vir 

[...] infelizmente eu notifiquei e a gente 

teve que levar para a polícia e eu fui mais 

audiência que o agressor. (ACS 1) 

 

No prontuário (registro). A maior parte 

delas não querem que notifique. E a 

verdade é que a maior parte dessas 

pessoas que vêm falar para a gente sobre 

violência, os maridos portam arma. 

entendeu? Aí elas têm medo e a gente... a 

própria equipe por trabalhar em área de 

vulnerabilidade, porque trabalhamos nas 

estradas, em zona rural, então a gente 

também tem medo... a própria equipe se 

sente vulnerabilizada diante da situação, 

mesmo conhecendo, mesmo sabendo o 

que é nossa obrigação realizar a 

notificação no ato do que é relatado. 

(enfermeira 1) 

Dificuldades e medo 

de preencher a ficha 

de notificação 

4. Articulação 

Interprofissional 

Articulação restrita 

aos profissionais 

A gente sempre trabalha articulado um 

com o outro. Caso identifique algum 
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dentro da própria 

UBS e NASF 

problema, trago para (nome da 

enfermeira) e rapidamente a gente 

conversa com o médico. Procura trazer 

essa pessoa para o médico ou para a 

enfermeira, se possível para o psicólogo, 

para o psiquiatra, a gente trabalha dessa 

forma. [...] (ACS 1) 

 

Articulação Interprofissional no caso se 

dar com as meninas da nutrição, 

fisioterapia, as meninas da equipe multi 

(multiprofissional) elas trabalham muito 

com práticas integrativas e 

complementares, então todo mundo 

acaba que fazendo essa acolhida, a 

psicologia, fisioterapia, nutrição. 

(enfermeira 1) 

5. Fluxo de atendimento  

Inexistência de 

fluxos internos e 

externos entre os 

serviços que 

compõem a rede. 

Não, não conheço nenhum fluxo 

organizado que dê suporte a isso (gestão) 

 

Não, não me recordo de nenhum fluxo 

específico. (médico) 

6. Encaminhamento da 

APS para os demais 

serviços 

Encaminhamentos 

limitados  

Realizam o encaminhamento para o 

CREAS, para o CRAS, dependendo da 

necessidade. (ACS 2) 

 

Se for um caso que a mulher queira que a 

gente leve a frente, eu encaminho para o 

CRAS, faço relatório. (enfermeira 2) 
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Quadro 2- Síntese da categoria temática 2 e suas subcategorias relacionadas ao 

conhecimento dos profissionais sobre a rede de atendimento às mulheres em situação de 

violência doméstica e familiar no município de Parelhas/RN, 2022. 

 

Categoria temática 2 - Conhecimento dos profissionais acerca da rede de atendimento 

Subcategoria de 

análise 

Núcleos de sentido Unidades de registros 

1. Rede de 

atendimento 
Significado 

Seria um conjunto de equipamentos que eles se 

interligam de uma forma, no sentido de dar 

qualidade, ao atendimento dessas pessoas que 

estão em situação de vulnerabilidade. (enfermeira 

1) 

 

A rede de atendimento é um conjunto de 

profissionais e instituição que vão ofertar a 

assistência que ela necessita para o caso em 

questão. (médico) 

2. Composição da 

rede de 

atendimento 

Conhecimento 

restrito dos 

profissionais sobre 

os serviços 

CREAS, CRAS, eu falei do NASF, mas eu não sei 

se ainda existe NASF (médico) 

Acho que no município não tem, se tem eu também 

não sei. (enfermeira 2) 

3. Organização e 

integração dessa 

rede 

Fragmentação e 

falta de organização 

Ela não é organizada... ela se fragiliza no momento 

em que a própria rede... a gente não consegue ter 

um fluxo pra isso, de referência e de 

contrarreferência e se fragiliza pelo fato de que não 

temos para onde direcionar mulheres em situação 

de violência, no sentido de que ela não volte pra 

casa. (enfermeira 1) 
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Quadro 3- Síntese da categoria temática 3 e suas subcategorias relacionadas aos desafios e 

potencialidades apontados pelos profissionais sobre o cuidado às mulheres em situação de 

violência doméstica e familiar no município de Parelhas/RN, 2022. 

 

Categoria temática 3 - Desafios e potencialidades na perspectiva do cuidado integral 

Subcategoria de 

análise 
Núcleos de sentido Unidades de registros 

1. Desafios na 

APS diante da 

mulher em 

situação de 

violência 

Insegurança para 

profissionais e 

mulheres 

O principal seria a questão do risco, porque 

atenção primária à saúde está na localidade onde 

ocorreu a agressão, então essa equipe vai se 

envolver nisso de certa forma [...]. Eu vejo que a 

equipe corre muito risco por estar na localidade 

onde o agressor mora, reside, vive, enfim... faz as 

suas atrocidades. (gestão) 

 

Aqui no município nós não temos local de 

acolhimento para uma mulher vítima de agressão. 

Por exemplo, ela fica dependendo de ajuda de 

familiares, de parentes, de amigos... se alguém 

aceita levá-la e tal, mas é bem complexo porque 

muitas vezes existe ameaça com terceiros que se 

envolvem na situação, então é complicado. 

(médico)  

 

Eles (os serviços) fazem (ações)... não fazem 

mensalmente, escolhem aqueles meses específicos 

que tratam da violência contra a mulher e fazem... 

o CRAS faz, o CREAS faz, o ministério público 

faz. [...] (ACS 1) 

 

Ofertadas pela gestão a gente não teve nenhuma 

(capacitação) (enfermeira 1) 

Ações pontuais e falta 

de capacitação 

 

 

2. Melhorias para 

o cuidado 

Capacitação dos 

profissionais  

Eu acho que falta para nosso município... acho que 

curso de capacitação, eu estava pensando esses 
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dias num curso de capacitação para informar esses 

profissionais [...] (Psicóloga). 

3. Potencialidade 

da APS 

Escuta qualificada e 

visita domiciliar   

 

Um dos pontos fortes é a visita domiciliar, outro 

ponto forte é o papel do acolhimento da atenção 

básica e dentro do acolhimento que a gente pode 

destacar a escuta ativa e não é apenas inerente ao 

profissional da enfermagem, [...] porque todos são 

membros da equipe como um todo, claro que cada 

profissional tem a sua especificidade, mas eu acho 

que a mulher que busca o posto, ela quer ser 

ouvida, ela quer partilhar a situação. (enfermeira 

1) 

 

As potencialidades é a proximidade, a estratégia 

saúde da família é a porta de entrada e de 

manutenção desses casos e de diversos outros, não 

é só da violência doméstica, mas normalmente o 

primeiro contato que uma mulher pode ter é com a 

estratégia saúde da família, o agente de saúde tem 

acesso, costuma ter acesso direto ao domicílio, 

então é bem mais fácil da estratégia de saúde da 

família ver e contactar, do que outros órgãos. 

(Médico) 

ESF como porta de 

entrada para as 

mulheres em situação 

de violência 

 

DISCUSSÃO 

O cuidado ofertado pela APS às mulheres em situação de violência 

Através das falas dos profissionais é possível perceber a importância dada ao 

acolhimento, a busca ativa e as visitas domiciliares no atendimento a essas mulheres. No que 

se refere ao acolhimento, esse deve estar presente em todos os espaços e etapas do processo do 

cuidar, não devendo ser confundido com triagem, sendo um dos fatores importantes no 

enfrentamento dessa problemática11. 

Esses profissionais desempenham um papel fundamental no que se refere a atendimento 

e acolhimento às mulheres em situação de violência, pois conseguem detectar precocemente os 

casos, uma vez que estes serviços estão localizados próximo aos usuários daquele território11. 
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Percebe-se ainda a importância do ACS no diagnóstico domiciliar dos casos de 

violência. Ainda que a visita domiciliar seja uma atividade característica a todos os profissionais 

da atenção básica, o ACS ganha destaque uma vez que tem a visita como ferramenta de trabalho, 

sendo fundamental nesse processo. 

Essas visitas permitem uma maior aproximação dos profissionais com a situação real da 

comunidade, o que facilita a realização de avaliação do estado de saúde e das condições de vida 

da população, além de construir conexões com os indivíduos, o que contribuem para o 

planejamento de ações, possibilitando assim a continuidade do cuidado12. 

Durante o atendimento à mulher em situação de violência é essencial a realização da 

notificação desses casos. Neste estudo é possível perceber que os profissionais reconhecem a 

necessidade da notificação e compreendem a sua importância diante dos casos. 

A notificação sobre casos de violência contra a mulher que for atendida em serviços de 

saúde, sejam eles públicos ou privados, é considerada obrigatória desde 24 de novembro de 

2003, através da Lei n° 10.778, lei essa que estabeleceu a notificação compulsória em todo 

território nacional e foi alterada em 2019 pela Lei 13.931 onde dispõe que os profissionais de 

saúde devem registrar no prontuário médico da paciente e comunicar à polícia, em 24 horas, 

caso haja indícios ou confirmação de violência contra a mulher13. 

Notificar é dar visibilidade aos casos, é uma forma dos serviços públicos identificar e 

reconhecer que o problema e a demanda existem, contribuindo no planejamento de políticas 

públicas e ações que permitam o combate dessa problemática.  

No entanto, percebemos que apesar de seu preenchimento ser compulsório e dos 

profissionais reconhecerem a importância do registro e da notificação, essa se fragiliza diante 

das dificuldades que surgem, seja por medo de notificar ou até pelas responsabilidades que o 

profissional assume ao preenchê-la.  

Os resultados apontaram que o fato de o profissional ter contato direto com toda a 

família, incluindo o agressor e o medo das consequências, é uma barreira que dificulta a 

notificação. Ou seja, apesar dos avanços é notável a ocorrência da subnotificação dentro dos 

serviços de saúde, seja por medo dos profissionais devido às possíveis retaliações e ameaças 

que podem acontecer pelos promotores da violência ou pela falta de segurança em seu local de 

trabalho14. 

A articulação entre os profissionais dos serviços e da rede de atendimento é de suma 

importância para assegurar a qualidade do atendimento. Isso se deve ao fato de que essa 
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articulação rompe com a cultura uniprofissional e com a fragmentação do trabalho. Dessa 

forma, o trabalho interprofissional garante uma organização e integralidade no cuidado15-16. 

Contudo, é possível notar que a articulação interprofissional atualmente existente ainda se 

restringe aos profissionais dentro da própria UBS e do NASF, sem fazer menção aos 

profissionais dos outros serviços que também compõem a rede de atendimento. Esses resultados 

reforçam dados semelhantes, nos quais os serviços de atenção básica oferecem um cuidado 

fragmentado, desarticulado e carente de integração com os demais equipamentos sociais17. 

Uma vez visualizados a importância da articulação interprofissional, voltamos nossa 

atenção para a existência de fluxos nas instituições. Alguns entrevistados relataram a 

inexistência de fluxos, sejam eles internos ou externos, nos serviços. Os fluxos proporcionam 

suporte ao profissional e auxiliam na orientação da continuidade entre diferentes serviços, ou 

mesmo dentro do próprio serviço. Contudo, é fundamental ressaltar que esses fluxos não devem 

ser engessados, com uma única porta de entrada predefinida. Eles devem se adaptar à realidade 

do serviço e ser elaborados por múltiplos agentes, sem hierarquização de assistências18. 

A inexistência de um fluxo impacta diretamente na forma dos profissionais tomarem 

decisões e condutas diante da problemática. A falta de organização e fluxo permite que cada 

profissional trabalhe da forma que entende ser o mais correto, podendo acarretar danos no 

acesso e cuidados à mulher. Portanto, sem um instrumento adequado que oriente os 

profissionais, os encaminhamentos também ficam comprometidos, pois os profissionais passam 

a realizá-los de forma aleatória.  

Nos depoimentos dos profissionais é possível perceber que cada um encaminha as 

mulheres para locais distintos e de acordo com o que definem ser mais adequado. E apesar de 

terem citados alguns serviços, nota-se que eles ainda não estão preparados para encaminhar 

essas mulheres, pois não visualizam a maioria dos serviços que compõem a rede de atendimento 

e isso culmina num atendimento frágil e que não garante a integralidade do cuidado. Resultados 

similares são apontados em outras pesquisas19 quanto ao fato de os profissionais, assim como 

o serviço, não estarem prontos para realizar os devidos encaminhamentos dessas mulheres, por 

não conhecerem os serviços na sua completude, nem haver diálogo entre eles.  

 É fundamental que os profissionais da APS percebam os serviços, saibam como eles 

funcionam e como se articulam, pois se houver esse desconhecimento, os encaminhamentos 

ficam limitados a uma ou outra instituição, tratando-se de uma falha ética. Portanto, é essencial 

que independentemente do seu espaço de atuação, os profissionais estejam aptos para identificar 
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mulheres em situação de violência e saibam para onde encaminhá-las, contribuindo para o seu 

empoderamento e consequentemente com o enfrentamento da violência20. 

 

Conhecimento dos profissionais acerca da rede de atendimento 

Rede de atendimento se caracteriza pela efetivação de ações e a junção de serviços de 

diversos setores como a assistência social, justiça, segurança pública e saúde, com o objetivo 

ampliar e melhorar a qualidade do atendimento, a identificação e o encaminhamento apropriado 

às mulheres em situação de violência no país, além de garantir um cuidado integral e 

humanizado1.  

 Nesse sentido, o trabalho em rede surge como estratégia de enfrentamento da violência, 

devendo funcionar de forma articulada, promovendo uma abordagem intersetorial21.  A rede de 

atendimento à mulher em situação de violência se divide em serviços não-especializados e 

especializados. Os serviços não-especializados formam a porta de entrada da mulher na rede 

como: os hospitais gerais, serviços de atenção básica, as delegacias comuns, CRAS, CREAS, 

Ministério Público, e as defensorias públicas. Já os especializados são formados por serviços 

de atendimento à mulher que possuem expertise no tema1. 

Analisando os resultados é possível perceber que os profissionais têm boa compreensão 

sobre o significado de rede de atendimento, apesar de demostrarem um conhecimento 

fragmentado a respeito dela, conforme já apontado anteriormente. É crucial que eles tenham a 

sensibilidade no sentido de reconhecer que o fenômeno da violência perpassa o setor saúde, 

sendo imperativo conhecer os demais serviços e compreender como esses são compostos e 

organizados, pois sem articulação a rede não existe, fragmentando o cuidado. Isso culmina em 

pouca ou nenhuma perspectiva de trabalho intersetorial e, dessa maneira, as ações se 

desenvolvem com limitações. 

 Esse conhecimento superficial da rede e a falta de um fluxograma provoca isolamento 

do serviço, fazendo com que essa mulher seja direcionada a locais que não supram sua real 

necessidade22. 

 O resultado desse estudo revela algo muito preocupante no sentido da qualidade do 

serviço que está sendo ofertado, pois o fato é que nenhum serviço consegue obter bons 

resultados atuando de forma isolada, por não ter a capacidade de dar resposta satisfatória a esse 

fenômeno tão complexo.  
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 Infelizmente ainda existe muitos obstáculos e dificuldades para o enfrentamento do 

problema da violência contra a mulher. A desarticulação ou ausência de integração, até mesmo 

a inexistência de um local de apoio, faz com a rede não funcione ou não consiga obter um 

resultado satisfatório e essa mulher termina no mesmo ambiente que o agressor, não rompendo 

dessa forma o ciclo da violência. 

 Portanto, é preciso entender que o fato de uma determinada região possuir um conjunto 

de serviços, não significa que essa rede funcione de forma adequada, mesmo que ela realize 

encaminhamentos entre si, pois é preciso que exista organização e integração no que se refere 

às ações desenvolvidas. Além disso, os profissionais precisam oferecer uma assistência 

compartilhada, levando em consideração cada realidade23. 

 

Desafios e potencialidades na perspectiva do cuidado integral 

 Além do que já foi exposto sobre a fragmentação do saber e fazer no contexto do 

cuidado à mulher em situação de violência, uma das principais dificuldades quando se trata 

dessa temática é o medo dos profissionais, esse ainda é um sentimento muito presente nos 

serviços, seja ele relacionado ao profissional que tem receio de receber retaliações por parte do 

agressor ou medo de expor a vítima e de não poder garantir sua segurança. 

 Esses profissionais esbarram em muitos obstáculos na tentativa de ofertar um 

atendimento integral as mulheres em situação de violência, além do medo e da insegurança, 

persistem a sensação de frustração e angústia, pois muitas vezes não conseguem visualizar os 

resultados esperados, já que a rede não está totalmente preparada e equipada para dar 

resolutividade a todos os casos24. 

 A falta dos serviços especializados, que fazem parte da rede de atendimento, como é o 

caso das casas de abrigo, das delegacias especializadas, casas de acolhimento provisório, entre 

outros, faz com que os profissionais tenham receio dessa mulher não estar totalmente protegida 

e deixa uma impressão de incompletude. 

O sucateamento desses serviços, o comprometimento na sua estruturação e do seu 

funcionamento não permite que eles possam se expandir e se consolidar, o que compromete o 

atendimento e a efetivação da política de enfrentamento a violência contra as mulheres25. 

Outro desafio que compromete a efetividade desse atendimento é a realização de ações 

de forma pontual e a falta de capacitações voltadas à temática para os profissionais. E essa falta 

de qualificação pode trazer muitas consequências negativas, pois um profissional sem aptidão 
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e preparo adequado para lidar com a temática não irá ofertar um atendimento com foco na 

necessidade de cada mulher. 

A inserção do profissional nos processos educativos e principalmente no que tange o 

ciclo da violência contra a mulher é indispensável, principalmente por ser um fenômeno 

complexo, sociocultural e que envolve relações de poder. Dessa maneira, a educação 

permanente é uma forma de fortalecimento e transformação das práticas em saúde, melhorando 

a qualidade do serviço, impactando de forma positiva na vida dos sujeitos26-27. 

Apesar de muitas críticas sobre as capacitações, essas são práticas planejadas e 

programadas que visam a consolidação dos conhecimentos e aptidões, permitindo aos 

profissionais desenvolverem suas habilidades, esse tipo de qualificação continuada é necessário 

para que se oferte um serviço que tenha resolutividade. Nesse sentido, observando o percurso 

histórico, é possível perceber que a capacitação faz parte da educação permanente em saúde28. 

Portanto, mesmo em momentos de treinamentos e capacitações é possível realizar trocas 

de experiências, reflexões críticas e ricas discussões. Isso reflete de forma positiva no processo 

de trabalho, possibilitando assim a transformação do trabalho ofertado. 

Uma vez observado os desafios e como o serviço pode melhorar, voltamo-nos para as 

potencialidades da APS acerca da temática. 

Mais uma vez as visitas domiciliares ganham papel de destaque e principalmente as 

realizadas pelos agentes de saúde, já que muitas vezes residem a mesma área que trabalham, 

conhecendo assim de forma mais aprofundada a realidade de cada família, presenciando ou 

percebendo esse tipo de violência29. 

Pode-se perceber que a proximidade das UBS em relação a comunidade, pode ser vista 

de duas maneiras: uma como fator desafiante, pelo fato de os profissionais terem medo de 

retaliações e de estar tão próximo do agressor e outra como potencialidade, onde a aproximação 

com a população e a construção de vínculos, permite identificar e acolher essas mulheres de 

forma mais ágil. 

Dessa forma, a APS é uma das principais porta de entrada para o acolhimento dessas 

mulheres16, e essa proximidade do serviço com a população, pode estabelecer segurança e afeto, 

o que permite avanços, principalmente no que se refere à promoção, prevenção e recuperação 

de agravos à mulher em situação de violência25. 

As anotações do diário de campo corroboraram com os resultados da entrevista, onde 

foi perceptível a falta de organização e estruturas precárias em algumas instituições, não 
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garantindo assim um bom acolhimento e privacidade dessas mulheres durante o atendimento, 

além disso ficou nítido através dos gestos e postura dos profissionais, o medo e o receio em 

abordar essa temática, principalmente nos serviços que estão localizados em áreas mais 

vulneráveis. 

Os resultados obtidos podem contribuir no enfrentamento desse grave problema de 

saúde pública, evidenciando a necessidade de melhorias na qualidade e acesso das mulheres em 

serviços de diferentes naturezas. Estimula ainda a mobilização de meios institucionais, sociais 

e familiares, encaminhamentos adequados à rede de proteção a mulher do município 

pesquisado, além de incentivo a construção de vínculos da mulher com a rede de assistência e 

de proteção aos direitos. 

As principais limitações desta pesquisa são inerentes aos estudos qualitativos 

descritivos, principalmente o fato de o estudo ter sido realizado em nível local, em alguns 

serviços de APS de apenas um município, o que impossibilita generalização dos seus resultados 

a outros contextos. Mas a intenção maior, neste momento, não é generalizar a situação revelada, 

mas incitar reflexões, contribuir com discussões e práticas relacionadas ao problema, além de 

estimular estudos similares. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Mesmo diante do papel essencial da APS frente à questão do cuidado às mulheres em 

situação de violência doméstica e familiar, essa pesquisa revelou que a atuação da APS se 

mostrou fragilizada, revelando a necessidade do fortalecimento das políticas públicas e da rede 

de atendimento a essas mulheres, com foco na intersetorialidade e integralidade do cuidado. 

Nesse sentido, observa-se que os profissionais da APS desconhecem a maioria dos 

serviços que formam a rede de atendimento, ou identifica de forma fragmentada sem o diálogo 

necessário, ficando a comunicação praticamente limitada a encaminhamentos individuais de 

cada mulher, comprometendo assim o trajeto dessa mulher pelos diversos serviços, impedindo 

que esse ciclo de violência seja quebrado. 

Portando, dentre muitas possibilidades existentes, é imprescindível estimular a 

educação permanente e a construção de espaços que permitam os profissionais da saúde a trocar 

experiências e opiniões, realizando a autoavaliação e refletindo sobre os limites e as 

capacidades individuais.  
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Espera-se contribuir para visibilização da violência contra a mulher, principalmente no 

contexto da APS, visto que esse nível de atenção está localizado próximo aos usuários daquele 

território, além de ser a ordenadora do cuidado de todo Sistema Único de Saúde (SUS).  
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